PARECER Nº 3525   , DE 2005  

da COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, sobre o Projeto de lei nº 312, de 2004

Na qualidade de Relator designado para exarar parecer pela Comissão de Saúde e Higiene, ratifico a manifestação de fls. 8, que concluiu pela aprovação do Projeto de lei nº 312, de 2004.

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/9/2005

a) Waldir Agnello - Presidente

Beth Sahão - Adriano Diogo - Ricardo Castilho - Waldir Agnello - Pedro Tobias(voto em separado) - Milton Flávio(voto em separado)

Manifestação a que se refere o Relator

                                                           De iniciativa do nobre Deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe institui a Política Estadual de Combate à Obesidade e ao Sobrepeso - "São Paulo Mais Leve".

 Nos  termos do  artigo 148, parágrafo  único,  item  3  do Regimento Interno  Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 63.ª a 67.ª Sessões Ordinárias, de 08 a 14/05/04, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto. 

Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Saúde e Higiene, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 4º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende instituir a Política de Combate à Obesidade e ao Sobrepeso - "São Paulo Mais Leve".

Do exame do assunto, constatamos que a matéria é de interesse da sociedade, e que merece uma atenção especial do Governo, uma vez que a alimentação é um dos fatores determinantes da saúde de nossa população.

É importante ressaltar que uma das atribuições do SUS é a vigilância nutricional e a orientação alimentar e, portanto, cabe ao Estado estabelecer políticas, programas e ações,  que ofereçam  alimentação para todos.

             Sabemos também que os problemas da obesidade vêm crescendo em número, proporcionalmente, elevado nas famílias de baixa renda, em decorrência dos maus hábitos alimentares com baixo custo das chamadas "calorias vazias" que levam à população um grande aporte calórico. 

Lembramos que a obesidade nas crianças e adolescentes é grave e deve ser combatida, uma vez que a deterioração dos hábitos alimentares saudáveis aliados à falta de exercício são as principais causas das chamadas Doenças Crônicas Não Transmissíveis, como a diabetes, a hipercolesterolemia, a hipertensão e doenças cardiovasculares.

                         Entendemos que o Estado não pode ficar inerte frente à gravidade do problema, devendo orientar a população através de programas, projetos e ações, que ofereçam à população métodos para se fazer uma reeducação alimentar.

 No nosso entender, trata-se de propositura importante que atende aos interesses da população, constituindo medida de relevante alcance social.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 312, de 2004. 

a) RICARDO CASTILHO 

VOTO EM SEPARADO

O Projeto de lei nº 312, de 2004, de lavra do nobre deputado Simão Pedro, dispõe sobre a instituição de Política Estadual de Combate à Obesidade e ao Sobrepeso e dá outras providências. 

Em cumprimento à determinação contida no item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 63ª à 67ª Sessões Ordinárias, de 08 a 14 de maio de 2004, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Finda a fase de apresentação, a propositura sob exame, na seqüência do processo legislativo, foi enviada às Comissões Permanentes, para fins de análise e parecer.

Inicialmente, foi distribuída à douta Comissão de Constituição e Justiça, para pronunciamento sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico. O relator manifestou-se favoravelmente ao projeto sob apreço.

                                       Na seqüência do trâmite legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Saúde e Higiene, onde foi distribuída ao ilustre Deputado Ricardo Castilho para, na qualidade de relator, sobre ela se pronunciar. Com a devida vênia, não concordamos com o voto de sua excelência concluindo pela aprovação do presente Projeto de Lei nº 312/2004, razão pela qual oferecemos o presente voto em separado. 

                                             Em que pesem os elevados propósitos do autor da propositura, quando pretende a implantação de política estadual de combate à obesidade e ao sobrepeso, nos parece inócuo à administração pública a aprovação do projeto sob análise.

 Inicialmente, é necessário considerar que a legislação estadual vigente já contempla o objeto da propositura, sendo certo que a política de combate à obesidade e ao sobrepeso mencionada na proposta já é adotada no Estado de São Paulo.

 Cabe esclarecer que no Estado de São Paulo, as atividades relacionadas ao combate à obesidade e ao sobrepeso já possuem diversas leis e normas regulamentares, dentre as quais a Lei Estadual nº 9.474/1996, e os Decretos nºs. 42.055/97, 44.801/00, 45014/00, 45.547/00 e 46.664/02.

 Aliás, o Brasil já desenvolve ações de promoção à saúde com o objetivo de prevenir o sobrepeso e a obesidade desde 1999, quando foi homologada a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), do Ministério da Saúde. Esta política contém as diretrizes programáticas através das quais o Ministério da Saúde pretende alcançar o objetivo de "promover, proteger e apoiar práticas alimentares e estilos de vida que levem a um nível nutricional e de saúde ideal". Para alcançar este objetivo, o plano está apoiado em um tripé que inclui: legislação, informação e desenvolvimento de recursos humanos.

 Em relação à conscientização e compreensão das influências da dieta e da atividade física para a saúde, o Instituto Nacional do Câncer vem implementando nas escolas, juntamente com as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde o programa "Saber Saúde" que, falando de fatores de risco, levanta também a importância da boa alimentação e prática de atividade física para prevenção de doenças em escolares. O Programa "Três Passos para uma Vida Melhor", abordando os temas alimentação saudável, atividade física regular e peso na medida certa, que visa ao controle do peso através de mudanças de estilo de vida está em plena execução.

 Quanto ao incentivo à prática de atividade física, existe, entre outras iniciativas, o programa "Agita Brasil", também do Ministério da Saúde, que visa ao combate ao sedentarismo através de parcerias entre o Governo e a sociedade civil, baseado no programa "Agita São Paulo", por exemplo.

 Assim, o Estado de São Paulo, tal como todos os demais Estados, já obedecem, na área de obesidade e sobrepeso, a todas as normas legais estabelecidas pelo Governo Federal.

Como se pode observar, a legislação em vigor não tem descurado do tema em pauta. Pelo contrário, dispõe sobre o assunto de maneira sistemática e abrangente de variadas situações fáticas, perfeitamente definidas.

        Diante do exposto, uma vez que as medidas pretendidas com a presente propositura já estão em execução e, em que pesem os elevados propósitos da nobre parlamentar, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 312, de 2004.

a) PEDRO TOBIAS

